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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 349 / 2006.

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que, junto à Coordenação do Departamento Municipal de Cultura, estude a possibilidade de se criar um Programa de Incentivo Cultural, nos moldes do Anteprojeto em anexo, visando apoiar a manutenção de grupos vocais, bandas e fanfarras, que, em contrapartida, participem de eventos culturais e cívicos promovidos pela municipalidade.

Justificativa


Muitos são os eventos promovidos pela municipalidade durante o ano. E quando tais eventos são animados com apresentações musicais, tendem não só a tornar o ambiente bem mais agradável como também, melhor atingir seus propósitos.


Desnecessário dizer o quanto a apresentação de grupos vocais, bandas e fanfarras agradam o ambiente e emociona as pessoas que estão presentes, pois são formas culturais bastante expressivas e que atingem a sensibilidade das pessoas.


A importância de tais formas de expressão cultural é tão reconhecida pelas autoridades, que tornaram-se tradição em muitos municípios de todos os portes (pequenos, médios e grandes), espalhados por todas as nações. Além dos grupos estaduais e nacionais existentes, que se tornam órgão da cultura em suas respectivas esferas. Como os que podemos exemplificar, no caso do Brasil, pela Sinfônica de Ribeirão Preto, pelo Coro de Câmara da Orquestra Sinfônica do Estado de São Paulo e pela própria Orquestra Sinfônica Nacional. 


Vejo, também, como uma alternativa à recente tentativa de se resgatar nossa saudosa Banda Marcial, que, por razões devidamente explicadas diante da nossa atual realidade, restou-se motivo de frustração.


É evidente que diante dos graves problemas sociais por que passamos no nosso país, os recursos tornam-se escassos e dificultam o investimento público, mas se apoiarmos grupos vocais, bandas e fanfarras já existentes ou, que já dispondo de músicos e instrumentos, necessitam apenas de um incentivo para manutenção dos instrumentos e outros pequenos custos. Caso em que, uma pequena verba (auxílio) pode representar sua continuidade e, assim, manter uma alternativa de lazer saudável para nossa população. Razão pela qual apresento esta propositura, na esperança de que o anteprojeto seja avaliado, aprimorado e quiçá, colocado em prática.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de outubro de 2006.

Luiz Roberto dos Santos

  VEREADOR - PMDB

Ind20-04

ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a criação de Programa de Incentivo Cultural e dá outras providências.

Hélio de Almeida Bastos, Prefeito Municipal de Bebedouro, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

    Art. 1° Fica criado no Município de Bebedouro, o Programa de Incentivo Cultural destinado às atividades desenvolvidas por grupos vocais, bandas e fanfarras, sediadas no Município.

    Art. 2° O incentivo a que se refere o item anterior será feito mediante o repasse mensal de subvenção à entidade responsável pelo grupo vocal, banda ou fanfarra, fixada anualmente, para pagamento de despesas de manutenção da entidade.

Art. 3° A concessão da subvenção a que se refere o item anterior depende da comprovação, pela entidade interessada, do atendimento aos seguintes requisitos:
I   - Alvará de funcionamento;

II  - Estatutos sociais devidamente registrados;

III - Ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente registrada;

IV  - Plano de aplicação de recursos.

V   - Que a entidade não possua finalidade lucrativa, constando tal exigência dos respectivos estatutos;

VI  -  Que a atividade a ser subvencionada constitui a finalidade da entidade a ser beneficiada;
VII - Que os cargos de sua diretoria não sejam remunerados, constando tal exigência dos respectivos estatutos;

VIII - Que se compromete a participar, independentemente de quaisquer pagamentos, em pelo menos 4 (quatro) eventos anuais promovidos pelo Município.

§ 1º No caso de bandas ou fanfarras o grupo deverá estar vinculado a uma associação de Pais e Mestres, ou entidade similar, vinculada a um estabelecimento de ensino do Município.
§ 2° A entidade que deixar de atender a convocação para participar de evento promovido pelo município, nos termo do inciso VIII deste artigo, bem como as demais condições previstas no citado artigo, terá suspensa a subvenção e ficará obrigada a devolver as importâncias porventura recebidas no exercício.
§ 3° A vinculação a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo não se aplica a bandas musicais legalmente constituídas e que atendam aos requisitos dos incisos I a VIII do "caput" deste artigo.

Art. 4° No início do exercício financeiro, a Prefeitura fará convocação das entidades interessadas em participar, para que promovam sua inscrição, dentro de determinado prazo, não inferior a 10 (dez) e nem superior a 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. As verbas consignadas no orçamento serão rateadas entre as entidades habilitadas, segundo critérios e valores máximos, por entidade, a serem fixados em decreto Executivo, que deverão constar, obrigatoriamente, do ato convocatório a que se refere este artigo.
Art. 5° O valor mensal da subvenção a que se refere o artigo 2° será, no exercício de 2005, de ate R$ 400,00 (quatrocentos reais) para grupo vocal e de ate R$ 200,00 (duzentos reais) para cada banda e fanfarra.
Parágrafo Único. O número de entidades a serem beneficiadas com a subvenção a que se refere este artigo é fixado em 1 (um) grupo vocal e de até 4 (quatro) bandas ou fanfarras.

Art. 6° Fica o Executivo autorizado a abrir credito especial no valor de até R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), para ocorrer as despesas com a subvenção a que se refere o artigo 5° desta lei.

Parágrafo Único. O crédito a que se refere este artigo será coberto com a anulação, até o limite fixado no "caput" deste artigo, de verba do orçamento

Art. 7° Para o exercício de 2006 e subseqüentes, o Município fará incluir no orçamento verba própria para atendimento aos objetivos desta lei.

Art. 8° As entidades beneficiadas com a subvenção a que se refere esta lei, deverão prestar contas da verba recebida, até o ultimo dia útil do primeiro mês do exercício seguinte ao do recebimento da subvenção, sob pena de devolução do valor percebido, devidamente corrigido.

Art. 9° As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de outubro de 2006.

Hélio de Almeida bastos

   PREFEITO MUNICIPAL 
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